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5 — Os critérios de ponderação específicos para a prioridade de apoio 
na área desportiva são:

a) Acções e iniciativas que contribuam de uma forma continuada para 
o desenvolvimento desportivo do município;

b) Número de agentes desportivos envolvidos;
c) Acções e iniciativas que estimulem a captação de novos praticantes 

desportivos com residência no Concelho;
d) Número de modalidades desportivas e escalões etários abrangidos.

6 — Os critérios de ponderação específicos para a prioridade de apoio 
na área educativa são:

a) Acções e iniciativas que contribuam de forma continuada para o 
desenvolvimento educacional do município;

b) Acções e iniciativas que visem a prevenção do abandono e do 
insucesso escolar de forma concertada entre a autarquia, a escola, a 
comunidade educativa e outros parceiros;

c) Acções e iniciativas que visem a promoção da aproximação e 
interacção autarquia -escola -comunidade.

7 — Os critérios de ponderação específicos para a prioridade de apoio 
na área da juventude são:

a) Acções e iniciativas que contribuam de forma continuada para a 
participação dos jovens na dinâmica sócio -cultural local;

b) Número de participantes e público alvo;
c) Acções e iniciativas que estimulem o conhecimento da realidade local.

8 — Quando a candidatura efectuada for referente a apoios à cons-
trução, melhoramento ou conservação de instalações ou à elaboração 
de projectos com essa finalidade, não existe diferenciação na área de 
apoio, os seguintes:

a) Estado de conservação da instalação e risco para a segurança dos 
utentes;

b) Inexistência de equipamentos similares na proximidade;
c) Possibilidade de cooperação e realização de protocolos com a 

Câmara Municipal, sem prejuízo do n.º 5 do artigo 2.º;
d) Usufruto das instalações pela comunidade;
e) Posse de estatuto de utilidade pública;
f) Polivalência na utilização das instalações;
g) Capacidade de autofinanciamento e sustentabilidade.

9 — A avaliação e aplicação dos critérios de apoio são feitas pelos 
técnicos da Câmara Municipal através da análise do plano de actividades, 
do orçamento e da actividade da associação.

CAPÍTULO VIII
Disposições finais

Artigo 17.º
1 — A Câmara Municipal emite anualmente impressos próprios 

para cada tipo de candidatura aos apoios definidos no presente regu-
lamento.

2 — Os impressos estão disponíveis no serviço competente, de acordo 
com a área de intervenção.

3 — A Câmara Municipal limita o seu apoio a um montante global 
máximo de 50 % do custo total, seja qual for o tipo de candidatura.

4 — Os serviços municipais competentes para o efeito acompanham 
e controlam a execução das candidaturas aprovadas e elaboram os res-
pectivos relatórios de execução.

5 — Os relatórios de execução são enviados obrigatoriamente à enti-
dade responsável pela aprovação dos respectivos projectos.

Artigo 18.º
São revogados os regulamentos municipais de apoio ao associativismo 

desportivo e de apoio ao associativismo cultural, existentes.

Artigo 19.º
As lacunas e dúvidas interpretativas suscitadas na aplicação do pre-

sente regulamento são preenchidas ou resolvidas, na linha do seu espírito, 
pela Câmara Municipal.

Artigo 20.º
Este regulamento entra em vigor no 15.º dia após a publicação no 

Diário da República.
300289546 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 14945/2008
Álvaro dos Santos Beijinha, vereador do urbanismo da Câmara Mu-

nicipal de Santiago do Cacém, no uso da competência delegada pelo 
senhor presidente por despacho 021/GAP/2005 de 08.11.2005.

Faço público, que esta Câmara Municipal reunida em 10.04.2008 e 
nos termos do artigo 22.º e n.º 2 do artigo 27.º do Decreto Lei n.º 555/99 
de 16 de Dezembro com as alterações introduzidas pelo Decreto Lei 
n.º 177/01 de 4 de Junho e do artigo 77.º do Decreto lei 380/99 de 22 
de Setembro deliberou submeter a discussão pública por um prazo de 
15 dias a contar do 8.º dia após a publicação do presente aviso no Di-
ário da República, a operação de alteração de loteamento sita em Lote 
30 — Loteamento da Cerca dos Caeiros — Cercal do Alentejo, prédio 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Santiago do Cacém sob 
o n.º 1634/20050318 da freguesia de Cercal do Alentejo.

A alteração consiste em alterar o pé direito admissível nos compar-
timentos em cave para o valor de 3,00 m.

Durante o prazo acima referido o processo estará disponível para 
consulta na DGU (Divisão de Gestão Urbanística) na sede do Município 
de Santiago do Cacém e na Junta de Freguesia de Cercal do Alentejo, 
podendo ser formuladas sugestões ou reclamações sobre quaisquer 
questões que possam ser consideradas no âmbito do processo de licen-
ciamento em causa.

As sugestões ou reclamações deverão ser dirigidas, por escrito, ao Pre-
sidente, em exercício da Câmara Municipal de Santiago do Cacém.

17 de Abril de 2008. — O Vereador do Urbanismo, Álvaro dos Santos 
Beijinha.

300289457 

 Aviso n.º 14946/2008
Álvaro dos Santos Beijinha, vereador do Urbanismo da Câmara Mu-

nicipal de Santiago do Cacém, no uso da competência delegada pelo 
senhor presidente por despacho 021/GAP/2005 de 08.11.2005.

Faço público, que esta Câmara Municipal reunida em 10.04.2008 e nos 
termos do artigo 22.º do Decreto Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com 
as alterações introduzidas pelo Decreto Lei n.º 177/01 de 4 de Junho e do 
artigo 77.º do Decreto lei 380/99 de 22 de Setembro deliberou submeter 
a discussão pública por um prazo de 15 dias a contar do 8.º dia após 
a publicação do presente aviso no Diário da República, a operação de 
loteamento requerida por Acácio Matias Pereira, para o prédio sito em 
Arneiro Novo — Santo André, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Santiago do Cacém sob o n.º 3977/20070314, inscrito na 
matriz predial rústica sob o artigo 255.º Secção I (parte) e inscrito na 
matriz predial urbana sob o artigo 2155 no qual se prevê a constituição 
de 3 lotes destinados a moradias unifamiliares.

Durante o prazo acima referido o processo estará disponível para 
consulta na DGU (Divisão de Gestão Urbanística) na sede do Município 
de Santiago do Cacém e na junta de Freguesia de Santo André, podendo 
ser formuladas sugestões ou reclamações sobre quaisquer questões que 
possam ser consideradas no âmbito do processo de licenciamento em 
causa.

As sugestões ou reclamações deverão ser dirigidas, por escrito, ao Pre-
sidente, em exercício da Câmara Municipal de Santiago do Cacém.

29 de Abril de 2008. — O Vereador do Urbanismo, Álvaro Beiji-
nha.

300286573 

 CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Regulamento n.º 250/2008
Alfredo José Monteiro da Costa, Presidente da Câmara Municipal do 

Seixal torna público, para os devidos efeitos, que a Câmara Municipal 
na sua reunião ordinária de 5 de Dezembro de 2007 e Assembleia Mu-
nicipal, na sua sessão extraordinária de 21 de Janeiro de 2008, no uso da 
competência atribuída pelo disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º, 
ex vi alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, com a redacção actualizada pela Lei n.º 5 -A/2002 de 11 de 
Janeiro e com as alterações introduzidas pela Lei n.º 67/2007 de 31 de 
Dezembro, aprovaram a actualização e fixação das taxas referentes ao 
Regulamento Municipal de Taxas de Edificação e Urbanização.

22 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Alfredo José Mon-
teiro da Costa.
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Regulamento Municipal de Taxas de Edificação e Urbanização

Tabela de taxas devidas no quadro de procedimentos administrativos referentes à urbanização e edificação ou em âmbitos conexos 
(RMTEU) 

Facto gerador da tributação 2008
(em euros)

Artigo 12.º e 18.º
1 — Emissão de alvará de licença ou autorização para obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração e demolição:
1.1 — Alvará de licença ou autorização para obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração e demolição:
1.1.1 — Por cada mês de duração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,82
1.1.2 — Por uso ou fim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.1.2.1 — Fim Habitacional (por unidade)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,59
1.1.2.2 — Outro Fim (por unidade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,46
1.1.3 — Área Total do Pavimento (por m2) 1,74

Artigo 14.º
1.2 — Alvará de licença ou autorização para obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração e demolição de reduzida 

relevância urbanística:
1.2.1 — Por mês de execução  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
1.2.2 — Por m2 de área total de pavimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,30
1.2.2.1 — Piscinas e Tanques por m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
1.2.2.2 — Outros por m2 ou linear, conforme os casos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,30

Artigo 15.º e 19.º
1.3 — Emissão de alvarás de licença parcial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Taxa geral

reduzida a 30 %

Artigo 16.º e 20.º
1.4 — Informação Prévia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10

Artigo 17.º
1.5 — Prorrogação de prazo para conclusão de obras, por mês:
1.5.1 — Artigo 58.º, n.º 4 do RJUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
1.5.2 — Artigo 58.º, n.os 5 e 6 do RJUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,82

Artigo 21.º
2 — Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento com obras de urbanização:
2.1 — Emissão de alvará de licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 570,51
2.2 — Acresce ao montante referido no número anterior:
2.2.1 — Por Lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
2.2.2 — Por Fogo/Unidade de Ocupação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
2.2.3 — Prazo — Por cada mês ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
2.3 — Aditamento ao alvará de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.3.1 — Por Lote resultante do aumento autorizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
2.3.2 — Por Fogo/Unidade de Ocupação resultante do aumento autorizado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12

Artigo 22.º
3 — Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento:
3.1 — Emissão de alvará de licença ou autorização: 456,40
Acresce:
3.1.1 — Prazo — por cada mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,70
3.1.2 — Por Lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
3.1.3 — Por Fogo/Unidade de Utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
3.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização:
3.2.1 — Por Lote resultante do aumento autorizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
3.2.2 — Por Fogo/Unidade de Ocupação resultante do aumento autorizado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12

Artigo 23.º
4 — Emissão de alvará de licença ou autorização de obras de urbanização:
4.1 — Emissão de alvará de licença ou autorização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342,30
4.1.1 — Prazo — por cada mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,70
4.1.2 — Tipo de Infra -estruturas:
4.1.2.1 — Redes de Esgotos (por metro linear). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
4.1.2.2 — Redes de abastecimento de água (por metro linear) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
4.2 — Aditamento ao alvará de licença ou autorização:
4.2.1 — Prazo — por cada mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,70
4.2.2 — Tipo de Infra -estruturas:
4.2.2.1 — Redes de Esgotos (por metro linear). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
4.1.2.2 — Redes de abastecimento de água (por metro linear) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98

Artigo 25.º
5 — Informação Prévia:
5.1 — Relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento em terreno de área inferior a 5 ha  . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10
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Facto gerador da tributação 2008
(em euros)

5.2 — Relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento em terreno de área entre 5 e 10 ha . . . . . . . . . . . . . . . . 456,40
5.3 — Relativa à possibilidade de realização de operação de loteamento em área superior a 10 ha por fracção de 5 ha e em 

acumulação com o montante previsto no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,59

Artigo 26.º
6 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização em fase de acabamentos, por mês ou fracção. . . . . . . . . . . 34,23

Artigo 28.º
7 — Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas, por mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10

Artigo 29.º
8 — Por auto de recepção provisório de obra de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10
8.1 — Por Lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,41
9 — Por auto de recepção definitivo de obra de urbanização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,84
9.1 — Por Lote. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98

Artigo 30.º
10 — Taxa devida pela emissão de alvará de trabalhos de remodelação dos terrenos:
10.1 — Até 1000 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10
10.2 — De 1000 a 5000 m2 228,21
10.3 — Superior a 5000 m2, acresce por cada 1000 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,65

Artigo 31.º
11 — Emissão de licenças de utilização e de alteração do uso em geral, por fogo ou unidade de ocupação e seus anexos:
11.1 — Habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,25
11.2 — Comércio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,21
11.3 — Serviços. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,65
11.4 — Indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,65
11.5 — Acresce por cada 100 m2 de área total de pavimento ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98

Artigo 32.º
12 — Emissão de licenças de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica e suas alterações, por estabelecimento:
12.1 — De bebidas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10
12.2 — De restauração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,81
12.3 — De restauração e de bebidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136,93
12.4 — De restauração e de bebidas com dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285,80
12.5 — Emissão de licença de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento hoteleiro e meio complementar de alojamento 

turístico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 855,71
12.6 — Acresce por cada 10 m2 de área total de pavimento ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,79

Artigo 33.º
13 — Ocupação da via pública por motivo de obras:
13.1 — Tapumes ou outros resguardos, por mês e por m2 da superfície de espaço público ocupado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
13.2 — Andaimes, por mês e por m2 da superfície do domínio público ocupado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
13.3 — Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço público, ou que se projectem sobre o espaço público, por mês e por 

unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,25
13.4 — Outras ocupações, por m2 da superfície de domínio público ocupado e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,41

Artigo 34.º
14 — Vistorias:
14.1 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de licença de habitação ou de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,59
14.1.1 — Por cada fogo, unidade de ocupação ou quarto, em acumulação com o montante referido no número anterior. . . . . . . 28,25
14.2 — Por auto de recepção provisório ou definitivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,59
14.3 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores, a que eventualmente acresce a taxa prevista no n.º 14.1.1  . . . . . 114,10

Artigo 35.º
15 — Instauração de processos contra -ordenacionais e aplicação de medidas de tutela da legalidade urbanística:
15.1 — Instauração de processos contra -ordenacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,59
15.2 — Aplicação de medidas de tutela da legalidade urbanística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10

Artigo 36.º
16 — Operações de destaque:
16.1 — Por pedido ou reapreciação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,10
16.2 — Pela emissão da certidão de aprovação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,59

Artigo 37.º
17 — Inscrição de Técnicos — Por inscrição, para assinar projectos de arquitectura, especialidades, loteamentos urbanos, obras 

de urbanização e direcção de obras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 282,54

Artigo 38.º
18 — Outros Assuntos Administrativos:
18.1 — Averbamentos em procedimento de licenciamento ou autorização, por cada averbamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
18.2 — Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de propriedade horizontal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
18.2.1 — Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
18.3 — Outras Certidões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,39
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18.3.1 — Por folha, em acumulação com o montante referido no n.º 18.3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
18.4 — Fotocópia simples de peças escritas, por folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,23
18.5 — Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,59
18.6 — Cópia simples de peças desenhadas, em formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,36
18.7 — Cópia simples de peças desenhadas, por folha, noutros formatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
18.8 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha de formato A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
18.9 — Cópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros formatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,82
18.10 — Extractos de plantas de ordenamento, zonamento ou implantação relativas a planos municipais de ordenamento do 

território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,82
18.11 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, formato A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,98
18.12 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, por folha, noutros formatos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,82
18.13 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, formato A4, em suporte informático, por folha  . . . . . . . . . . . 5,98
18.14 — Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, noutros formatos, em suporte informático, por folha. . . . . . . 22,82
18.15 — Ortofotomapas à escala1/2000:
18.15.1 — Digital com resolução de 20 cm (1 hectare)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,47
18.15.2 — Digital com resolução de 20 cm (1 folha — 160 hectares)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124,97
18.15.3 — Digital com resolução de 40 cm (1 hectare)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,28
18.15.4 — Digital com resolução de 40 cm (1 folha — 160 hectares)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,84
18.15.5 — Analógico (1 hectare). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,20
18.15.6 Analógico (1 folha — 160 hectares) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,77
18.16 — Extracto de Mapas de Ruído, a cores:
18.16.1 — Diurno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
18.16.2 — Nocturno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20

 CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA
Aviso (extracto) n.º 14947/2008

Celebração de contratos a termo resolutivo certo
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna -se público que foram celebrados contratos a termo resolutivo 
certo, pelo prazo de um ano, eventualmente renováveis, nos termos do 
Código do Trabalho, com as trabalhadoras a seguir indicadas, nos termos 
da alínea h) do n.º 1, do artigo 9.º, da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho:

Amélia da Encarnação Fernandes, na categoria de Estagiária da car-
reira de Técnico Superior de Design, escalão 1, índice 321, com início 
de funções em 22 de Abril de 2008, de acordo com o meu despacho de 
18 de Abril de 2008.

Vera Fátima Machado Pereira, na categoria de Estagiária da carreira 
de Técnico Superior de Jornalismo, escalão 1, índice 321, com início 
de funções em 22 de Abril de 2008, de acordo com o meu despacho de 
18 de Abril de 2008.

Ana Margarida Vargas Galo Borges Mira, na categoria de Técnico 
Profissional de 2.ª Classe (Arquivo), escalão 1, índice 199, com início 
de funções em 5 de Maio de 2008, de acordo com o meu despacho de 
28 de Abril de 2008.

(Processos isentos de Visto do Tribunal de Contas, nos termos da 
alínea g) do n.º 3, do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

6 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, João Manuel 
Rocha Silva.

300288947 

 CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA
Aviso n.º 14948/2008

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do Se-
nhor Presidente do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., datado de 
2008/04/29, foi autorizada a transferência da Direcção Regional do 
Algarve para exercer funções nesta Câmara Municipal, do motorista 
de pesados Luís Manuel da Cruz Pereira.

A referida transferência produz efeitos desde de 2008/05/01.
5 de Maio de 2008. — O Vereador do Desporto e Economia, Carlos 

Manuel dos Santos Baracho.
300287067 

Dr. Rui Miguel Rocha da Cruz, Presidente da Câmara Municipal de 
Vagos, torna público que a Assembleia Municipal de Vagos deliberou, em 
sessão ordinária de 24 de Abril de 2008, aprovar, sob proposta da Câmara 
Municipal, conforme deliberação tomada em reunião do dia 28 de Março 
de 2008, a rectificação do Plano de Pormenor de S. Sebastião — Revisão 
do Plano de Pormenor da Zona 2B do PGU de Vagos, ao abrigo da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 97.º -A do Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, 
que altera e republica o Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

A presente rectificação pretende conferir ao quadro de lotes as cor-
recções que a seguir se expõem:

 - Na Área Máxima de Construção da Parcela 2 onde se lê “1272 m2” 
deverá ler -se “1395 m2”;

 - Na Área Máxima de Construção da Parcela 3 onde se lê “966 m2” 
deverá ler -se “1062 m2”;

 - Na Área Máxima de Construção da Parcela 4 onde se lê “1122 m2” 
deverá ler -se “1236 m2”;

 - No Total da Área Máxima de Construção onde se lê “97443m2” 
deverá ler -se “97776m2”.

Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei 
n.º 316/2007, de 19 de Setembro, que altera e republica o Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, publica -se o presente aviso.

6 de Maio de 2008. — O Presidente da Câmara, Rui Miguel Rocha 
da Cruz. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO
Aviso (extracto) n.º 14949/2008

Nomeação
Mafalda Patrícia Silva Rego, Vereadora da Área de Recursos Humanos 

da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os devidos efeitos, se torna público que, nos termos do artigo 41.º 

do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à Administração 
Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, foi nomeado, pre-
cedendo concurso, por meu despacho de 30 de Abril de 2008, para a 
categoria de Técnico Superior Assessor / Arquitecto, o candidato gra-
duado em 1.º lugar no referido concurso, aberto por aviso publicado no 
“Diário da República”, 2.ª série, número trinta e seis, de 20 de Fevereiro 
e no “Jornal de Notícias”, número duzentos e sessenta e sete, de 23 de 
Fevereiro, ambos do ano de dois mil e oito, cuja lista de classificação final 
foi publicitada nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho: António Pedro Machado Cardona.

O lugar agora ocupado foi criado no Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais, aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de 
Fevereiro de 2008, mediante proposta da Câmara Municipal de 18 de 
Fevereiro de 2003, conforme publicação no “Diário da República”, 
n.º 70, 2.ª série, de 09 de Abril de 2008.

O nomeado, António Pedro Machado Cardona, fica posicionado no 
escalão 1, índice 610, a que corresponde o montante de € 2.035,02 (dois 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS
Rectificação n.º 1069/2008

Rectificação do Plano de Pormenor de S. Sebastião — Revisão do 
Plano de Pormenor da Zona 2B do PGU de Vagos.




